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Senadores vão debater política

econômica com Palocci e Mantega
Ministros da Fazenda e do Planejamento devem participar amanhã à tarde, pela primeira vez, de audiência

pública na Comissão de Assuntos Econômicos. Pela manhã, os integrantes da CAE sabatinam três
indicados para a diretoria do Banco Central, cuja nomeação depende de prévia aprovação do Senado.

PÁGINA 3

O ministro da Fazenda, Antonio Palocci, e o do Planejamento, Guido Mantega, comparecem amanhã à Comissão de Assuntos Econômicos para falar sobre os rumos da economia brasileira no governo Lula

Congresso
presta

homenagem
à mulher

PÁGINA 2

Comemorado no sábado,
o Dia Internacional da
Mulher será assinalado
pelo Congresso Nacional

com sessão solene
marcada para

quarta-feira, às 11h.

PÁGINA 4

O presidente do Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar, Ju-
vêncio da Fonseca, pediu ao
presidente do Senado, José
Sarney, providências para ace-
lerar o preenchimento das va-
gas no colegiado. Os novos in-
tegrantes devem ser indicados
pelos partidos.

Conselho de
Ética aguarda
indicação de

novos membros

Ge
ral

do
 M

ag
elaA primeira matéria a ser

examinada pelo Plenário
do Senado amanhã é o pro-
jeto de conversão da medi-
da provisória que prevê a
renegociação das dívidas
de pequenos produtores
rurais. Enquanto não for
votada, a MP obstrui a
pauta, impedindo outras
deliberações.

Plenário pode votar amanhã renegociação
das dívidas de pequeno produtor rural

PÁGINA 2
Plenário tenta votar MP das dívidas rurais para desobstruir a pauta
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PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: MP nº 77/02, autoriza a concessão de
crédito, com recursos dos fundos constitucionais
de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, para aquisição dos títulos do Tesouro
Nacional necessários à contratação de opera-
ção na forma da Resolução 2.471/98, do Con-
selho Monetário Nacional, relacionada com dí-
vidas contraídas com recursos de outras fontes,
dispõe sobre reconversão de atividades de mu-
tuários com dívidas junto a bancos oficiais fe-
derais; PDL nº 3/03, aprova a programação
monetária relativa ao primeiro trimestre do ano
de 2003; Mensagens que submetem à delibe-
ração do Senado a indicação de João Gualberto
Marques Porto Júnior e de Renato Luiz Rodrigues
Marques para, respectivamente, exercerem o
cargo de embaixador do Brasil junto a Cingapura
e Ucrânia; Parecer nº 81/03, submete à delibe-
ração do Senado a indicação de Teori Albino
Zavascki para compor o STJ; mensagens solici-
tando a retirada das mensagens referentes às
indicações de Antonio Augusto Dayrell de Lima
e de Marcos Caramuru de Paiva para o cargo de
embaixador; entre outros.

Quarta-feira
11h � Sessão Solene Conjunta do Congresso
Nacional
Pauta: comemoração do Dia Internacional da
Mulher. Plenário do Senado

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: votação, em primeiro turno, das PECs nºs
38/00, dá nova redação ao parágrafo 2º do artigo
55 da Constituição federal, para exigir voto os-
tensivo no caso de perda de mandato de deputa-
do e senador nas hipóteses dos incisos I, II e VI do
caput do mesmo artigo; e 21/01, altera a redação
do artigo 6º da Constituição federal (inclui a ali-
mentação como direito social); PLS nº 219/97,
altera a Lei nº 1.079/50, que define os crimes de
responsabilidade e regula o respectivo processo
de julgamento e o Decreto-Lei nº 201/67, que
dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos e
vereadores; entre outros.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Requerimento nº 1/03, do senador Juvêncio
da Fonseca, solicitando que sobre o PR nº 73/02,
além da comissão constante do despacho inicial
de distribuição, seja ouvida também a de Educa-
ção; Parecer nº 34/03, sobre o Requerimento nº
501/01, do senador Moreira Mendes, que solicita
seja formulada consulta à CCJ sobre a aprecia-
ção, em caráter terminativo, pela Comissão de
Educação, das mensagens relativas a outorga e
renovação de concessão, permissão e autoriza-
ção para serviços de radiodifusão sonora e de
imagens e sons; entre outros.

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa
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O projeto de conver-
são à Medida Provisória
(MP) nº 77, que estabele-
ce os termos da rene-
gociação das dívidas de
pequenos produtores
rurais, no limite de R$ 35
mil, continua obstruindo
a pauta do Senado, que
tem sessão deliberativa
amanhã, às 14h30. Um
acordo de lideranças
garantiu ao relator da
matéria, senador Jonas
Pinheiro (PFL-MT), pra-
zo maior para a apresen-
tação do relatório, que
pode ser votado amanhã.

Alterada pela Câmara dos Depu-
tados e transformada no Projeto
de Lei de Conversão nº 33, a MP
trata da renegociação das dívidas
dos produtores com o Programa
de Crédito Especial para Reforma
Agrária (Procera), o Programa
Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar (Pronaf), os
bancos oficiais e o Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e
Social/Fundo de Amparo ao Tra-
balhador (BNDES/FAT).

Consta também da ordem do
dia projeto de decreto legislativo
que aprova a programação mo-
netária para o primeiro trimestre

O Dia Internacional da Mulher � comemorado
sábado, dia 8 de março � será lembrado em uma
sessão solene do Congresso Nacional, convocada
para quarta-feira, às 11h. A bancada feminina no
Congresso atualmente é composta por 44 depu-
tadas e dez senadoras. De acordo com a Agência

deste ano, nos termos da Mensa-
gem Presidencial nº 1, de 2003. De
acordo com o documento, elabo-
rado pelo Banco Central e apre-
sentado pelo Poder Executivo, em
um cenário favorável à redução
das taxas inflacionárias, a progra-
mação monetária poderá ser im-
plementada de modo a expandir
a liquidez real da economia e re-
duzir os juros.

MOÇÃO
Uma moção de apoio à paz e

contra o ataque norte-americano
ao Iraque, de autoria dos senado-
res Tião Viana (PT-AC) e Aloizio
Mercadante (PT-SP), também está
em pauta, e tem parecer favorá-

Dívida dos produtores rurais
abre a pauta de amanhã
Exame da medida provisória que define rolagem de débitos

dos pequenos agricultores continua a obstruir votações
vel da Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional (CRE).

Serão votadas em Plenário as
seguintes indicações do Executi-
vo: o juiz Teori Albino Zavascki,
do Tribunal Regional Federal da
4ª Região, para ministro do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ);
João Gualberto Marques Porto
Júnior, para o cargo de embaixa-
dor do Brasil junto à República
de Cingapura; e Renato Luiz Ro-
drigues Marques, para embaixa-
dor na Ucrânia. Da mesma for-
ma, o Executivo solicita a retira-
da de duas indicações do gover-
no anterior: Antonio Augusto
Dayrell de Lima, para o cargo de
embaixador em Cuba, e Marcos
Caramuru de Paiva, para embai-
xador no Canadá.

Na quarta-feira, entram em
pauta duas propostas de emenda
à Constituição (PEC). A primeira
extingue o voto secreto dos par-
lamentares na deliberação sobre
perda de mandato de deputados
e senadores. A proposta, de auto-
ria de Tião Viana, tem assinaturas
de outros 27 senadores e parecer
favorável do ex-senador José
Eduardo Dutra. A outra PEC, de
autoria do senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE), inclui a ali-
mentação como direito social.

Dia Internacional da Mulher
tem sessão solene no Congresso

Câmara, o presidente da Câmara dos Deputados,
João Paulo Cunha, já divulgou nota oficial home-
nageando as mulheres, que, segundo afirmou,
�não se furtam ao desafio de construir um futuro
onde prevaleça o direito à diversidade, à dignida-
de e à justiça�.

A Comissão de Assuntos Soci-
ais (CAS) reúne-se na quinta-fei-
ra, às 10h, para discutir, dentre
outras matérias, projeto que re-
gulamenta o exercício das profis-
sões de cabeleireiro, barbeiro,
manicuro, pedicuro, esteticista e
massagista. O projeto, que será
analisado em caráter terminativo,
é de autoria do ex-senador Mo-
reira Mendes e tem voto favorá-
vel do relator, senador Jonas Pi-
nheiro (PFL-MT).

O projeto, além de enumerar as
atividades específicas que esses
profissionais desempenharão, exi-
ge, para o seu exercício, que sejam
habilitados em cursos ministrados
por instituições públicas ou priva-
das, ou comprovem estar exercen-
do efetivamente a profissão.

O autor argumenta que o exer-
cício de qualquer atividade remu-
nerada, sem estar disciplinada em
lei, corre o risco de acarretar vá-
rias distorções e problemas soci-
ais. Já o relator afirma que, com o
aumento do desemprego, a cada
dia surgem de maneira desorde-
nada novos salões de beleza, gran-
de parte na informalidade.

Jonas Pinheiro cita dados da
Hair Brasil, feira profissional de
beleza realizada anualmente, se-
gundo a qual existem, somente no
estado de São Paulo, cerca de 150
mil salões de cabeleireiros e mais
de 600 mil cabeleireiros, manicu-
ros, pedicuros, maquiadores,
massagistas e donos de salão que
trabalham em São Paulo.

A comissão discutirá ainda, em
caráter terminativo, substitutivo
do senador Tião Viana (PT-AC),
relator do projeto que dispõe so-
bre a reprodução assistida. Tam-
bém está na pauta o substitutivo
apresentado pelo senador Leomar
Quintanilha (PFL-TO) ao projeto
de lei que altera o Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valori-
zação do Magistério (Fundef).

Jonas Pinheiro ganhou prazo maior para
apresentar relatório sobre a MP

Regulamentação
de profissões em

debate na CAS
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A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) realiza audiên-
cia pública amanhã, após a or-
dem do dia, com a presença do
ministro da Fazenda, Antonio
Palocci, e do ministro do Plane-
jamento, Guido Mantega, para
debater a política econômica
implementada pelo governo Luiz
Inácio Lula da Silva.

Pela manhã, a partir das 10h, a
CAE, presidida pelo senador
Ramez Tebet (PMDB-MS), analisa

O líder do governo no Se-
nado, Aloizio Mercadante
(PT-SP), chamou a atenção
para a evolução positiva dos
índices da economia brasilei-
ra. Em entrevista coletiva em
seu gabinete, o parlamentar
avaliou que a recuperação
dos indicadores se dá mes-
mo diante de um cenário
mundial de incertezas decor-
rente da iminência de ataque
americano ao Iraque.

Primeiramente, Aloizio
Mercadante citou como
exemplo o déficit comercial
nas contas externas, que foi
superior a US$ 25 bilhões, em 2001,
e cuja previsão para este ano é de
que não chegue a US$ 5,6 bilhões.

� O Brasil reduziu a necessida-
de de dinheiro novo em US$ 20
bilhões ao ano � afirmou, ressal-
tando que as linhas de financia-
mento externo estão sendo res-
tabelecidas, inclusive com oferta

Já está tramitando na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) projeto de decre-
to legislativo apresentado pela
senadora Heloísa Helena (PT-AL)
que convoca um plebiscito naci-
onal sobre a proposta que dá au-
tonomia operacional ao Banco
Central (BC). Ela argumenta que
�o povo está à margem da dis-
cussão� da proposta do governo
de oferecer mais liberdade ao BC.
O plebiscito seria, então, uma for-

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) votará, em uma de
suas próximas reuniões, projeto
do senador Antero Paes de Bar-
ros (PSDB-MT) sugerindo a atua-
lização monetária da tabela do Im-
posto de Renda Pessoa Física
(IRPF), válida desde 10 de maio
do ano passado, pela aplicação do
índice de 1,4235 sobre os valores
em reais da tabela. A proposição
também altera a legislação tribu-
tária para estabelecer mecanismo
de correção constante dos valo-
res do IRPF, de acordo com a in-
flação no período.

O dispositivo recomendado pelo
senador consiste na aplicação, no
dia 1º de janeiro de cada ano, do
Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC), calculado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), a partir da cor-
reção sugerida para este ano por
Antero Paes de Barros.

� O que se pretende é estabele-
cer uma sistemática de correção
anual da tabela para evitar que, em
decorrência das perdas inflacioná-
rias dos rendimentos, esses sejam
tributados a mais pelo imposto de
renda, em termos reais, sem que
tenha havido modificação legal
daquela incidência � explicou o
senador. Segundo ele, a medida
objetiva também evitar futuros
congelamentos das tabelas, com a
conseqüente elevação do ônus tri-
butário das pessoas físicas que pa-
gam imposto de renda.

A matéria, que tem caráter
terminativo na CAE, ainda não
tem relator indicado. Se aprova-
da na comissão e não for subme-
tida à deliberação do Plenário,
seguirá para apreciação da Câma-
ra dos Deputados.

de dinheiro novo.
O líder do governo comemorou

também a queda do risco país, de
mais de 2,4 mil pontos em outu-
bro do ano passado, para menos
de 1,2 mil pontos atualmente. Dis-
se ainda que os principais títulos
da dívida externa brasileira, os C-
Bonds, se valorizaram, valendo

Palocci e Mantega participam de
audiência pública na CAE amanhã

Marcada para após a ordem do dia, reunião da comissão com os ministros da
Fazenda e do Planejamento debaterá política econômica do governo federal

hoje, no mercado secundário,
74% de seu valor de face.

A estabilização da taxa de câm-
bio foi outro item enfatizado pelo
senador paulista do PT. Segundo
ele, essa estabilização �cria condi-
ções para uma queda sustentável
da taxa de juros�.

O câmbio estável também per-
mite uma queda nas tarifas admi-
nistradas pelo governo. Merca-
dante lembrou que os preços li-
vres já estão caindo. Ele  enfatizou
que, mesmo com o aumento da
inflação desde o fim do ano pas-
sado, a indexação da economia
não aconteceu.

Toda essa situação favorável,
segundo o líder do governo, será
destacada na audiência pública
que os ministros Antonio Palocci
e Guido Mantega farão amanhã na
CAE. Segundo o senador, falta
agora ao país criar condições de
investimento para incrementar o
desenvolvimento.

Mercadante destaca recuperação da economia

três indicações do Poder
Executivo à diretoria do
Banco Central (BC).  Os no-
mes de João Antônio
Fleury Teixeira, Luiz Au-
gusto de Oliveira Candiota
e Paulo Sérgio Cavalheiro,
indicados pelo presidente
do BC, Henrique Meirelles,
para compor a diretoria da
instituição, serão avaliados
em votação secreta pela
comissão.

Antonio Palocci (E), ministro da Fazenda, e Guido Mantega, do Planejamento,
debatem política econômica amanhã à tarde com os senadores da CAE

ma de permitir que a população
participe desse debate.

O projeto considera autono-
mia do BC o estabelecimento de
mandato fixo para os diretores
e o presidente do BC e a �inde-
pendência da instituição na de-
finição de taxas de juros, metas
de inflação e metas de cresci-
mento econômico�. A senadora
Heloísa Helena questiona a au-
tonomia do BC, ponderando que
isso significa o governo Luiz

Inácio Lula da Silva �abrir mão
da política econômica�.

Se aprovado o projeto, todas as
propostas que tratam de autono-
mia do Banco Central terão
tramitação suspensa, até que o
Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
realize o plebiscito. O presidente
da CCJ, senador Edison Lobão
(PFL-MA), ainda não indicou
relator para a proposta, nem há
prazo para que a matéria seja co-
locada em discussão e votação.

Heloísa Helena defende plebiscito
sobre autonomia do Banco Central

Mercadante: estabilização do câmbio cria
condições para a queda dos juros

Heloísa Helena: população está à
margem da discussão sobre a
autonomia do Banco Central

Proposta de
Antero reajusta
tabela do IRPF

Antero: perdas inflacionárias
fazem com que os assalariados

paguem imposto de renda a mais

CONSELHO DE ÉTICA
Aloizio Mercadante mostrou-se

confiante de que o Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar exa-
mine na próxima semana o recur-
so da bancada contra o arquiva-
mento da representação que pede
uma sindicância para apurar as
denúncias de envolvimento do
senador Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA), no episódio dos
grampos telefônicos irregulares
na Bahia. Ele informou que o pre-
sidente do Senado, José Sarney,
orientou os partidos a indicarem
seus representantes no conselho.

O líder do governo também
anunciou que a reunião entre o
presidente da República, Luiz
Inácio Lula da Silva, e os 27 gover-
nadores deve ser antecipada para
o final de março. O encontro de-
verá rediscutir as propostas de re-
forma tributária e previdenciária,
já tratadas na primeira reunião,
no mês passado.
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O presidente do Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar, se-
nador Juvêncio da Fonseca
(PMDB-MS), pediu na manhã de
sexta-feira ao presidente do Se-
nado, José Sarney, providências
para acelerar o preenchimento
das vagas em aberto no colegiado.
Juvêncio admitiu que, em função
da reorganização do conselho,
talvez seja necessário adiar, ao
menos por um dia, a reunião pre-
vista para quarta-feira, na qual
seria discutido recurso do PT
contra o arquivamento de pedi-
do de investigação do caso das
escutas ilegais na Bahia.

� O presidente Sarney concor-
dou plenamente com o que foi ex-
posto e prometeu agilizar o pro-
cesso � afirmou o senador.

A preocupação de Juvêncio é
que os partidos ainda não indica-
ram à Mesa do Senado os nomes
dos senadores, e esses devem
cumprir formalidades, como a
apresentação de declaração de
Imposto de Renda, antes de assu-
mirem as respectivas vagas. Além
disso, as indicações só poderão
ser votadas pelo Plenário do Se-
nado depois da apreciação, tam-
bém prevista para quarta-feira, da
MP sobre crédito rural, que tran-
ca a pauta. Por isso, o senador
acha mais provável conseguir re-
alizar a reunião na quinta-feira.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) se disse satisfeito com a deci-
são do presidente do Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar, se-
nador Juvêncio da Fonseca, de
convocar reunião para a quarta-
feira a fim de discutir o requeri-
mento do PT que pede investiga-
ção de possível quebra de decoro
pelo senador Antonio Carlos Ma-
galhães (PFL-BA).

Suplicy solicitou à Mesa do Se-
nado que promova a constituição

Juvêncio pede indicações
para o Conselho de Ética

Senador teme que falta de definição dos partidos sobre os membros do
colegiado possa adiar a primeira reunião, marcada para quarta-feira

O presidente do Conselho de
Ética disse que o andamento do
inquérito da Polícia Federal (PF)
sobre a escuta ilegal, no qual está
sendo citado o senador Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA), per-
mite afirmar que �indícios para
abrir processo já existem�.

� Os depoimentos narraram fa-
tos. Não sei se são suficientes para
condenar, mas são indícios que
justificam a abertura de processo.

Juvêncio considera, no entan-
to, ser mais razoável esperar a
conclusão das investigações da PF
sobre os grampos telefônicos de
mais de 200 pessoas, que teriam
sido solicitados irregularmente
pela Secretaria de Segurança Pú-
blica da Bahia. Esse inquérito pode

demorar, segundo o senador,
mais três semanas.

Juvêncio argumentou que ain-
da não recebeu representação
formal do PT para que seja aberto
processo solicitando a cassação
do mandato do senador Antonio
Carlos Magalhães. Segundo ele, se-
nadores do partido apenas enca-
minharam a ele transcrições de
gravações de conversas telefôni-
cas feitas por jornalistas da revis-
ta IstoÉ, requerendo que esses
profissionais da imprensa fossem
ouvidos pelo conselho. Esse pro-
cedimento, na interpretação de
Juvêncio, não justifica a abertura
de processo investigatório.

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) participou da reunião e disse
que foi defender que as vagas no
conselho sejam preenchidas de
acordo com a nova proporciona-
lidade entre as bancadas. Quanto
à posição de seu partido, Suplicy
destacou que o PT �está aguar-
dando todos os indícios para for-
mular a denúncia, mas ainda não
há provas materiais�.

� Achamos que o Conselho de
Ética deveria iniciar logo a apura-
ção e depois agregar os elementos
do inquérito da Polícia Federal.
Avaliamos que é preciso ter mais
elementos, e dar toda possibilida-
de de defesa ao senador Antonio
Carlos Magalhães � afirmou.

do Conselho de Ética �o quanto
antes�. Para isso, o senador suge-
riu que as lideranças designem os
membros até amanhã, para que
os nomes sejam eleitos pelo Ple-
nário na sessão do mesmo dia, às
14h30. Assim, salientou Suplicy,
na quarta-feira o conselho pode
ser instalado para discutir o re-
curso do PT. Suplicy disse espe-
rar que Juvêncio tenha a oportu-
nidade de relatar o conteúdo dos
documentos com a apuração fei-

ta pela Polícia Federal até o mo-
mento acerca das gravações de
telefonemas pela Secretaria de
Segurança Pública da Bahia, �uti-
lizando critérios inadequados�.

� Devemos saber se houve ou
não envolvimento do senador An-
tonio Carlos. Por isso, a bancada
do PT apresentou requerimento
para fazer a averiguação. Será obri-
gação do Senado Federal realizar
esse trabalho � declarou Suplicy,
da tribuna, na sexta-feira.

Primeira reunião pode acontecer já na quarta

A reunião entre o presidente da
Colômbia, Álvaro Uribe, e o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, na
manhã de sexta-feira, levou o se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP) a
sugerir aos chefes de Estado que
adotem esforços comuns para
resolver os problemas da violên-

cia. Para Suplicy, a situação dos
países que enfrentam problemas
de segurança por causa do narco-
tráfico exige mudanças rápidas,
que passam pela diminuição das
desigualdades sociais.

� Se na Colômbia observamos
uma verdadeira insurgência civil

e o domínio de áreas do país por
guerrilheiros, alguns ligados ao
narcotráfico, no Brasil a situação
está cada vez mais difícil. Apesar
dos esforços do governo Lula
para que todos os brasileiros te-
nham acesso a uma quantidade
suficiente de alimentos e a opor-

tunidades de educação, a veloci-
dade das mudanças terá que ser
muito maior � analisou Suplicy.

O senador ressalvou que, no Rio
de Janeiro, observam-se, a cada dia,
cenas que �fazem lembrar até mes-
mo o que está acontecendo no Ori-
ente Médio, com tiroteios, explo-

sões e bombas�. A intranqüilidade
na cidade, disse ele, é geral.

� É preciso encontrar solução
desde os rincões como Guaribas
(PI) até as regiões metropolitanas
de Rio de Janeiro e São Paulo. A
solução deve envolver o Brasil e a
América do Sul.

Suplicy sugere esforço conjunto contra violência na América do Sul

 Juvêncio ainda não recebeu
representação formal do PT para

abertura de processo

Entre os cinco
itens da pauta que
deverá ser apreciada
pela Comissão de
Educação (CE) em
reunião marcada pa-
ra amanhã, inclui-se
requerimento do se-
nador Osmar Dias
(PDT-PR) solicitan-
do a realização de
audiências públicas
destinadas a ouvir,
separadamente, os
ministros da Educação, Cristovam
Buarque; da Ciência e Tecnologia,
Roberto Amaral; das Comunica-
ções, Miro Teixeira; do Esporte,
Agnelo Queiroz, e da Cultura, Gil-
berto Gil.

� Precisamos conhecer as dire-
trizes e os programas prioritários
dessas pastas, para os próximos
quatro anos � afirmou o presi-
dente da comissão.

Osmar ressaltou que compete à
CE opinar sobre educação, cultu-
ra, ensino, esportes, comunica-
ção, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, criação científica e tecno-
lógica, informática e atividades
nucleares de qualquer natureza,

A reunião da Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutura (CI), que
está marcada para amanhã, às 14h,
vai examinar projeto de lei de au-
toria do senador Osmar Dias
(PDT-PR) que veda a cobrança do
chamado �custo de disponibilida-
de� aos consumidores residenci-
ais de energia. A matéria altera a
lei que instituiu a Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (Aneel) e
disciplina o regime das concessões
de serviços públicos de energia
elétrica.

O custo de disponibilidade é um
valor que incide sobre os consu-
midores, independente do uso de
energia durante o mês. A cobran-
ça da taxa pelas distribuidoras tem
aval da Aneel e refere-se à dispo-
nibilização da eletricidade.

além do transporte e
utilização de materi-
ais radioativos, en-
tre outras atribui-
ções.

Depois que o re-
querimento for apro-
vado, informou o se-
nador, a secretaria
da CE entrará em
contato com a asses-
soria dos cinco mi-
nistros para que se-
jam marcadas as da-

tas para a realização das audiênci-
as públicas. De acordo com Osmar
Dias, os integrantes da CE serão
municiados pelos depoimentos e
os debates com os ministros para
uma atuação mais objetiva e pro-
dutiva do ponto de vista do inte-
resse da sociedade.

SUBSTITUTIVOS
Serão apreciados pela CE subs-

titutivos do ex-senador Casildo
Maldaner a projeto que inclui a
disciplina Noções de Cidadania no
currículo dos ensinos fundamen-
tal e médio, e do ex-senador Ri-
cardo Santos a proposta que mo-
difica o Programa Nacional de
Apoio à Cultura (Pronac).

Cinco ministros devem ser
ouvidos em audiência na CE

Ormar Dias é autor do
requerimento solicitando

as audiências públicas

Comissão discute fim de
taxa na conta de energia

Na justificação da proposta, o
autor afirma que o consumidor
deve pagar unicamente pela ener-
gia que consome. Osmar argu-
menta que, �além de ser mais jus-
to, constitui um estímulo impor-
tante ao uso mais racional dos re-
cursos�. O projeto recebeu pare-
cer favorável do relator, senador
Luiz Otávio (PMDB-PA).

A comissão também irá exami-
nar requerimento da senadora
Ideli Salvatti (PT-SC) para que a
ministra Dilma Roussef, de Minas
e Energia, compareça à comissão
a fim de discutir suas propostas
de atuação para o ministério. Ou-
tro requerimento da senadora
solicita o comparecimento do mi-
nistro dos Transportes, Anderson
Adauto, para falar de sua área.
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Programa pode ser aperfeiçoado, diz Suplicy

O senador Amir Lando (PMDB-
RO) elogiou a iniciativa do gover-
no de Luiz Inácio Lula da Silva de
priorizar a implementação do
programa Fome Zero. �É preciso
parar a marcha fúnebre de misé-
ria, fome e morte�, disse ele em
Plenário, na sexta-feira. Diante de
uma situação de �fome endêmi-
ca�, Lando questionou: �De que
servirão promessas de casa pró-
pria, saúde, porvir, quando, no
presente, o que está em jogo é a
própria existência?�.

Na opinião do senador, o pro-
grama Fome Zero tem o mérito
de garantir a parcela significativa
da população brasileira o direito
ao menos a um prato de comida,
lembrando que �onde não há pão,
não há lei, nem liberdade, nem
democracia, nem haverá Repúbli-
ca�. Ao assumir essa missão, afir-
mou Lando, o presidente Lula de-
monstra disposição de alterar um
quadro perverso e discriminador,
que confere a alguns brasileiros
acesso aos serviços da civilização
e coloca outros à margem dos
avanços da modernidade.

� Para quem está à beira da
morte, em uma situação de debili-
dade física e mental, um prato de
comida é a salvação � sustentou.

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) lamentou o fato de o
prazo para apresentação de
emendas à medida provisória
(MP) que estabelece critérios
para implementação do cartão
alimentação, parte do programa
Fome Zero, já se ter esgotado sem
que houvesse uma reunião da
comissão mista designada para
analisar o texto. Ainda assim, o
senador sugeriu que a MP pode
ser aperfeiçoada por meio das
propostas a serem apresentadas
pelo relator designado para exa-
minar a matéria.

Em discurso na sexta-feira,
Suplicy também associou-se à ini-
ciativa do papa João Paulo II, que
pediu que as pessoas jejuem para
que haja possibilidade de evitar a
guerra no Oriente Médio. O pedi-
do do papa foi feito diante das
declarações dos presidentes dos

Para garantir a comercialização
dos produtos dos pequenos agri-
cultores, o senador Delcídio
Amaral (PT-MS) apresentou pro-
jeto de lei exigindo que os pro-
gramas governamentais de distri-
buição de alimentos e combate à
fome dêem preferência, na com-
pra de produtos, aos oriundos de
unidades de pequeno porte e lo-
calizadas nas regiões onde os gê-
neros alimentícios serão distribuí-
dos. Pelo projeto, as compras des-
tinadas ao Programa Nacional de
Alimentação Escolar (Merenda
Escolar) deverão obedecer às
mesmas exigências.

Na justificação da proposta,
Delcídio argumenta que, ofere-
cendo garantias de escoamento
de suas safras aos pequenos pro-
dutores rurais, eles terão menor
risco na atividade e a iniciativa po-
derá se transformar num sólido
instrumento de fixação do homem
no campo.

Para o senador, a preferência
de comercialização também bene-
ficiará as ações de assentamento
rural. �São as dificuldades de en-
frentar a concorrência desleal do
mercado que acabam malogran-
do muitos esforços de reforma
agrária no Brasil�, observou.

A atual estrutura agrária brasi-
leira representa um dos principais
obstáculos ao desenvolvimento da
economia, gerando milhões de
desempregados que migram para
as cidades, aumentando os pro-
blemas urbanos de moradia e de
violência, disse o senador.

Delcídio lembrou que o atual
governo pretende intensificar as
ações de reforma agrária e assen-
tamento rural e que, dentro des-
se quadro, seu projeto colabora-
rá para o êxito dessas iniciativas.

O projeto tramita em caráter
terminativo na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania. Se
aprovado na comissão, dispensa-
rá votação em Plenário, a menos
que haja recurso nesse sentido.

Lando elogia prioridade
para o combate à fome

Conforme o parlamentar, �ao assumir essa missão, Lula demonstra
disposição de alterar um quadro perverso e discriminador�

Nesse sentido, o senador peeme-
debista disse que fica difícil, inclu-
sive, cobrar do crime organizado,
�uma sociedade rebelde que viola
a lei�, respeito à pessoa humana.
�Como vamos exigir padrão civili-
zado e de respeito ao cidadão da-
queles que não se beneficiam do
que a civilização oferece?�, inda-
gou Amir Lando.

REFORMA AGRÁRIA
Paralelamente à intervenção

imediata de combate à fome, Amir
Lando sugeriu uma ação firme de
geração de emprego e renda, ali-
ada a uma boa oferta de infra-es-
trutura. E apontou a reforma agrá-
ria como um caminho viável para
se atingir esse objetivo, destacan-

do as imensas possibilidades para
ampliação da fronteira agrícola
do país. Só na região amazônica,
informou, já foi catalogada a exis-
tência de mais de 100 milhões de
hectares de terras férteis, �dispo-
níveis para brasileiros que sabem
e precisam plantar para sobrevi-
ver e projetar um futuro melhor�.

Em aparte, o senador Valdir
Raupp (PMDB-RO) reconheceu
que o combate à carência alimen-
tar pelo governo é �louvável�, mas
ponderou que iniciativas do gê-
nero devem ser acompanhadas
por um programa de reforma
agrária, a forma mais rápida, no
seu ponto de vista, de enfrentar o
desemprego e a fome.

Estados Unidos, George W. Bush,
e do primeiro-ministro da Ingla-
terra, Tony Blair, que estão dis-
postos a desencadear a guerra
ainda que possa haver veto por
parte de componentes do Conse-
lho de Segurança da Organização

das Nações Unidas (ONU).
� França, Alemanha, Rússia e

China já expressaram que não
desejam que se desencadeie a
guerra contra o Iraque sem que
se conclua o esforço de desar-
mamento pacífico do país. Que-
ro me somar aos esforços do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva para que outros chefes de
Estado da América Latina, que
têm assento no Conselho de Se-
gurança da ONU (México e Chi-
le), expressem a opinião dos po-
vos da região no sentido de que
tudo deve ser feito para persu-
adir os governos dos Estados
Unidos, da Inglaterra e do Ira-
que para chegarem a um enten-
dimento que não seja a guerra,
que pode levar à morte de mi-
lhares de pessoas, uma situação
de barbárie injustificada � ape-
lou Suplicy.

Delcídio quer dar
preferência ao

pequeno produtor

Proposta de Delcídio Amaral pode
facilitar escoamento de safra

para pequeno produtor agrícola

Amir Lando diz que
reforma agrária é
alternativa para gerar
emprego e renda

Eduardo Suplicy apóia
iniciativas para evitar a

guerra contra o Iraque

O programa Fome Zero e o dese-
jo do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva de manter maior relaciona-
mento com mercados alternativos,
como a Europa, frente às barreiras
comerciais impostas pelos Estados
Unidos, foram elogiados pelo sena-
dor Eduardo Siqueira Campos
(PSDB-TO).

� O Fome Zero é importante. Não
há brasileiro, integrante ou não de
partido político, que possa se colo-
car contrariamente a esse progra-
ma. Não podemos nos colocar na
condição de críticos desejosos de
que o programa não dê certo por
razão político-partidária ou de qual-
quer outra natureza � afirmou.

Para o senador, é bom que o povo
tenha dado à esquerda, de maneira
democrática, a oportunidade de
governar o país. Ele disse que não
usará de ironia para apontar mu-
danças de comportamento do PT
no governo, mesmo porque, na sua
opinião, a população saberá dar seu
veredicto na próxima eleição.

� Agora os debates serão mais
democráticos e muitos dos que não
sabiam por que as coisas não eram
feitas descobrirão que não é por
simples vontade política que tudo
acontece � observou.

TOCANTINS
Eduardo salientou os bons resul-

tados que o Tocantins tem atingido
na agricultura e na pecuária, princi-
pais áreas de atuação econômica do
estado. Segundo ele, o Tocantins
vem primando pela respon-
sabilidade fiscal: compromete pou-
co acima de 40% de seu orçamento
com a folha de pagamento e obteve
da Secretaria do Tesouro Nacional
classificação �A� para suas contas.

Esse quadro econômico e fiscal
favorável tem garantido melhoria
na qualidade de vida da população,
destacou o senador. Na agricultu-
ra, o êxito resultou, em grande par-
te, do interesse do mercado inter-
no e externo por produtos orgâni-
cos, livres de substâncias químicas
ou nocivas à saúde, apontou.

O senador salientou que o To-
cantins é um dos maiores produto-
res agrícolas nacionais, com 56.239
propriedades rurais e um rebanho
de 7 milhões de cabeças de gado,
85% de corte. O escoamento da pro-
dução tocantinense, no entanto,
tem sido prejudicado pela má qua-
lidade das estradas federais.

Em aparte, a senadora Ana Júlia
Carepa (PT-PA) afirmou que o pro-
blema das estradas preocupa a to-
dos, mas que as da Região Norte
certamente são as mais precárias.

Eduardo: apoio ao
Fome Zero não se
vincula a partido
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Por meio de projeto de lei apre-
sentado ao Senado, Paulo Paim
(PT-RS) pretende estabelecer
uma nova fórmula de reajuste do
salário mínimo pela qual seja im-
plementada uma política de recu-
peração do valor do piso e dos
benefícios do regime geral de pre-
vidência social. A matéria foi dis-
tribuída para as comissões de As-
suntos Sociais (CAS) e de Assun-
tos Econômicos (CAE), cabendo
a esta a decisão final sobre o as-
sunto.

Pela proposta, o salário mínimo
deverá ser reajustado no dia 1º de
maio de cada ano, a partir de 2004,
pelo Índice Geral de Preços � Dis-
ponibilidade Interna (IGP-DI),
acrescido de R$ 0,20 a hora tra-
balhada. O senador justifica a es-
colha do IGP-DI pelo fato de ser o
índice que representou durante
muitos anos a inflação oficial, re-
fletindo de maneira mais precisa
a perda de poder aquisitivo.

O texto constitucional, que de-

Art. 7º São direitos dos traba-
lhadores urbanos e rurais,
além de outros que visem à

melhoria de sua condição social:
IV � salário mínimo, fixado em

lei, nacionalmente unificado, ca-
paz de atender às suas necessi-
dades vitais básicas e às de sua
família com moradia, alimenta-
ção, educação, saúde, lazer, ves-
tuário, higiene, transporte e
previdência social, com reajus-
tes periódicos que lhe preser-
vem o poder aquisitivo, sendo
vedada sua vinculação para
qualquer fim.

fine em seu artigo 7º que o salário
mínimo deve ser suficiente para
cobrir o custo de vida de uma fa-
mília, é o parâmetro usado por
Paim para a aplicação da fórmu-
la. Ou seja, quando o valor for
suficiente para essa finalidade, a
fórmula para a recuperação pre-
vista no projeto não precisará
mais ser aplicada.

O senador argumenta que o mí-
nimo vem sofrendo forte queda
ao longo da história, devido à in-
flação e a políticas de governo

�equivocadas�. Ele calcula que o
valor inicial, de 1940, correspon-
deria hoje a R$ 661, ou seja, o mí-
nimo atual equivaleria a apenas
29,66% desse valor. Caso a Cons-
tituição fosse cumprida, continua
Paim, o mínimo, em março de
2002, deveria valer R$ 1.091,21.

Paim destaca ainda que, de
acordo com a Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios
(PNAD) de 1999, 14,7 milhões de
trabalhadores, ou 24,4% do total,
recebiam salário mínimo.

Em discurso no Plenário na sex-
ta-feira, o senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) apelou para que o
governador de Rondônia, Ivo
Cassol, reintegre 10,4 mil servido-
res estaduais demitidos no gover-
no anterior, de José Bianco. Se-
gundo o senador, a demissão dei-
xou mais de 50 mil pessoas �na
rua da amargura�. Raupp comu-
nicou ainda que decisão judicial,
com sentença transitada em jul-
gado que aguarda cumprimento,
determina que os servidores se-
jam readmitidos.

� Faltavam poucos meses para
que muitos desses demitidos se
aposentassem. Muitos deles já
morreram, suicidaram-se ou tive-
ram problemas de saúde por falta
de recursos financeiros. Outros
estão em situação deplorável,
muito difícil. Essa foi uma grande
injustiça do governo anterior �
declarou o senador, lembrando
que a senadora Fátima Cleide (PT-
RO) recentemente fez apelo se-
melhante da tribuna.

Para Raupp, não faltam argu-
mentos para a reintegração dos
servidores. Segundo ele, houve
substancial incremento na arreca-
dação de impostos estaduais, já
que o recolhimento do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) praticamente do-
brou graças à elevação do preço
dos combustíveis e da ampliação
do fornecimento de energia elétri-
ca e dos serviços de telefonia.

Além disso, o senador informou
que o governador enviou mensa-

Paim apresenta projeto para
recuperar valor do mínimo

gem à Assembléia Legislativa de
Rondônia solicitando a contrata-
ção emergencial de servidores.

� Gostaríamos de sensibilizar o
governador para que ele possa re-
integrar esses profissionais, ten-
do em vista que o estado está pre-
cisando de professores, médicos,
agrônomos e engenheiros. Se o
governo está pedindo contrata-
ção emergencial à Assembléia, por
que não chamar os servidores de-
mitidos? � questionou.

PESAR
Valdir Raupp também registrou

em seu discurso a morte do pro-
fessor Misael Silva, que faleceu na
última quarta-feira. Ex-presiden-
te da Assembléia Legislativa do
estado e deputado constituinte de
Rondônia, Misael Silva também
foi secretário de Cultura e Turis-
mo quando Raupp era governa-
dor.

� Gostaria de externar profun-
do sentimento pela perda desse
homem público � declarou.

Proposta estabelece que reajuste siga o IGP-DI acrescido de R$ 0,20
a hora trabalhada e seja concedido no dia 1o. de maio de cada ano

O que diz a
Constituição

sobre o salário

Raupp pede reintegração
de funcionários em Rondônia

O senador Antero Paes de Bar-
ros (PSDB-MT) apresentou pro-
jeto de lei permitindo que se habi-
litem a anistia os ex-servidores de
órgãos públicos extintos que te-
nham permanecido trabalhando
em atividades relacionadas com a
dissolução da entidade a que es-
tavam vinculados. O projeto, ex-
plica o senador, se destina a fazer
justiça aos ex-servidores da Inter-
brás, subsidiária do grupo Petro-
bras para o comércio internacio-
nal, extinta no governo Collor.

Por questão de isonomia, o par-
lamentar disse que seu projeto al-
cança todos os ex-servidores em
situação idêntica aos da Interbrás.
Ele lembra que a Lei 8.878/94 con-
cedeu anistia a todos os funcio-

nários da administração direta e
indireta demitidos, exonerados ou
dispensados sem justa causa no
período de 15 de abril de 1990 a
30 de setembro de 1992.

Antero afirma que no caso es-
pecífico da Interbrás mais de 80%
dos integrantes do quadro funcio-
nal da empresa foram dispensa-
dos até 30 de setembro de 1992,
anistiados e readmitidos pelo gru-
po Petrobras. Os restantes perma-
neceram trabalhando, por força
da necessidade e imposição dos
liquidantes, para ultimar a liqui-
dação da empresa, o que só ocor-
reu em 30 de junho de 1994.

Para o senador, com o adiamen-
to, foram seriamente prejudicados
os que permaneceram em serviço.

Antero quer anistia para
ex-servidor de órgão extinto

Demissão de 10,4 mil servidores
no governo anterior foi injusta,

afirma Valdir RauppPaulo Paim calcula
que mínimo de 1940
corresponderia hoje
a R$ 661

Para garantir mais agilidade no
exame e votação das reformas po-
lítica, trabalhista, tributária e pre-
videnciária, o senador Romeu Tu-
ma (PFL-SP) propôs tirar o máxi-
mo proveito do staff do Senado,
que, a seu ver, está capacitado
para estudar proposições e anali-
sar conseqüências das diferentes
propostas que entrarão em tra-
mitação.

Entre as atividades que podem

�Staff� deve apoiar reformas, afirma Tuma
subsidiar a decisão dos senado-
res, Tuma citou a iniciativa da
Consultoria Legislativa da Casa de
constituir quatro grupos de traba-
lho para subsidiar os preparativos
da tramitação das quatro reformas.
Ele também considerou muito pro-
dutivo o seminário realizado, no
mês de fevereiro � �Previdência do
setor público: números e alternati-
vas� �, que lotou duas salas das
comissões do Senado.

Para o senador, tem sido a vi-
são de estadista do presidente do
Senado, José Sarney, que vem pre-
parando o terreno para que a Casa
possa apresentar um bom desem-
penho parlamentar. Ele concla-
mou todos os senadores a tirar
proveito dessa infra-estrutura e
dos serviços de consultoria, bem
como das atividades do Instituto
Legislativo Brasileiro (ILB), como
órgão acadêmico.
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O senador Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO) afirmou na
sexta-feira, da tribuna, que tem
disposição política de aprovar as
principais reformas a serem pro-
postas pelo governo de Luiz
Inácio Lula da Silva, independen-
temente de sua posição partidá-
ria. Ele cobrou, no entanto, que
no bojo dessas reformas esteja
incluída a proposição de um gran-
de projeto nacional capaz de
rediscutir o pacto federativo e a
redivisão territorial do país.

Eduardo anunciou, inclusive,
que irá apresentar, nos próximos
dias, um projeto de lei estabele-
cendo regras para criação de ter-
ritórios e estados federais. Se
aprovada sua proposta � que re-
sultaria em uma nova redivisão
do país �, não haveria ônus para
os cofres públicos com o paga-
mento de governadores ou fun-
cionários públicos, mas, sim, ser-
viria como opção para redis-
tribuir a população concentrada
nos grandes centros urbanos da
Região Sudeste, enfatizou o se-
nador.

Para o senador, o Brasil possui
extensas áreas agricultáveis que,
uma vez povoadas, só trariam be-
nefícios. Ele citou como exemplo
o estado do Tocantins, criado em
1988 e �hoje, uma alternativa para
o desenvolvimento nacional�.

� Temos dois terços da popula-
ção brasileira ocupando um ter-

Ao fazer uma análise da grave
crise internacional e dos princi-
pais problemas nacionais, o sena-
dor Pedro Simon (PMDB-RS)
considerou inútil e um desserviço
ao país a posição dos que, segun-
do ele, �ficam apenas criticando
as atitudes ou não atitudes do
novo governo do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva sem oferecer
soluções�. Para Simon, as críticas,
nesse momento, devem ser cons-
trutivas e contribuir para modifi-
car o atual cenário geral.

� Não adianta alguns parlamen-
tares do governo anterior ficarem
pegando exemplos de discurso
dos membros do atual governo
para mostrar contradições. Como

O Brasil precisa
empenhar esforços
para acabar com a
cultura da corrup-
ção e com a malver-
sação da coisa pú-
blica. Caso contrá-
rio, alertou o sena-
dor Olivir Gabardo
(PSDB-PR), o país
não conseguirá mu-
dar seus costumes e
alcançar níveis de
progresso e bem-estar que alme-
ja. Para ele, essa deve ser uma
das metas primordiais do novo
governo, a quem o senador su-
gere instituir um ministério de
Controle Externo específico para
cuidar da monitoração do uso do
dinheiro público no país.

� Não tenho dúvida em afir-
mar que boa parte dos proble-
mas brasileiros seriam resolvidos
sem o sacrifício de funcionários
e trabalhadores, que fatalmente
serão atingidos pelas reformas
necessárias que se impõem ao
país, se fosse possível estancar a
corrupção entre nós � afirmou
o senador.

                DESVIOS
Ao apontar exemplos de irre-

gularidades e desvios de recur-
sos públicos nas administrações
de municípios de seu estado, o
Paraná, Olivir Gabardo observou
ser esse um problema que atinge
a maioria dos municípios brasi-
leiros. Segundo enfatizou, isso
ocorre em função de a cultura
da corrupção ser muito antiga e
estar �arraigada� nos hábitos na-
cionais.

� A corrupção está encravada

Após um afasta-
mento de quatro
meses, o senador
Álvaro Dias (PDT-
PR) reassume hoje
seu mandato na
Casa. O comunicado
foi lido em Plenário,
na sexta-feira, pelo
segundo vice-presi-
dente do Senado,
Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO).
No período em que
esteve licenciado das atividades
legislativas, em função da disputa
eleitoral pelo governo do Paraná,
assumiu sua vaga o suplente Olivir
Gabardo (PSDB).

Ainda na condição de senador,

em todo aparelho
do Estado brasi-
leiro. Este é um
cancro que se pre-
cisa extirpar com
maior urgência do
que qualquer
uma das apregoa-
das reformas que
o novo governo se
propõe realizar �
disse, acrescen-
tando que o pro-

blema é tão sério que o Brasil ocu-
pa, de acordo com estudos da or-
ganização não governamental
(ONG) Transparência Internaci-
onal, que estuda o tema, o 45º
lugar no ranking dos países cor-
ruptos.

Olivir Gabardo � que se despe-
diu do Senado, já que o titular da
cadeira, Álvaro Dias (PDT), está
reassumindo hoje � relacionou
todos os pontos e etapas de uso
e aplicação do dinheiro público
em que ocorrem desvios, desde
a elaboração até a execução do
Orçamento. Apontou deficiênci-
as de ordem financeira e pa-
trimonial, nas licitações e com
despesas de pessoal. Criticou, em
particular, a ausência de publici-
dade das ações dos administra-
dores, lembrando que essa é a
única maneira de a sociedade
acompanhar esses atos.

A senadora Serys Slhessarenko
(PT-MT) defendeu, em aparte, a
reforma do Judiciário e a implan-
tação do controle externo desse
Poder. �Isso se faz necessário
porque o tráfico de influência
ocorre de todos os lados�, argu-
mentou a senadora.

ço do território nacional e, em
contrapartida, uma imensidão
territorial de terras produtivas,
com grandes riquezas minerais,
em estados que estão ocupados
com taxas demográficas de um,
dois e três habitantes por quilô-
metro quadrado, numa verdadei-
ra desorganização nacional.

SOLUÇÃO
Para Eduardo, uma nova divi-

são territorial do Brasil poderia
resolver problemas atuais graves,
como o das populações carentes
que moram sem infra-estrutura
mínima nas metrópoles e, princi-
palmente, a violência urbana. Em
sua opinião, qualquer novo terri-
tório, criado na Região Norte, por
exemplo, poderia abrigar um pre-
sídio de segurança máxima capaz
de abrigar os criminosos que ne-
nhum estado quer.

� Vamos abandonar o bairrismo,

Eduardo defende redivisão
territorial para o país crescer

Disposto a aprovar reformas que o governo propuser, senador
pelo Tocantins cobra rediscussão de um grande pacto federativo

aumentar o número de estados,
novos territórios federais, preen-
cher os grandes vazios nacionais,
fortalecer os municípios que já exis-
tem e, finalmente, aproveitar as ri-
quezas nacionais que estão entre
as maiores do planeta � frisou
Eduardo Siqueira Campos, citan-
do como exemplo a decisão do ex-
presidente Juscelino Kubitschek de
construir Brasília.

Eduardo Suplicy (PT-SP) elo-
giou, em aparte, a preocupação
do orador, reconhecendo que é
preciso unir esforços para en-
frentar os problemas citados por
Eduardo Siqueira Campos. Supli-
cy disse que acompanhou de
perto o esforço do ex-governa-
dor Siqueira Campos, pai do se-
nador, para a criação do Tocan-
tins, durante a Assembléia Cons-
tituinte (1987).

Também Pedro Simon (PMDB-
RS) concordou com as posições
de Eduardo Siqueira Campos, es-
pecialmente pela disposição em
apoiar as reformas. Simon traçou
um paralelo entre o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva e o ex-
governador Siqueira Campos,
por ambos terem sido vitoriosos
na política sem possuírem curso
superior. Segundo Simon, �mui-
tas vezes os que palmilham pela
vida conseguem muito mais com-
petência para gerir a coisa públi-
ca do que um doutor formado
em Harvard�.

também não resolve o governo
Lula ficar apontando as dificulda-
des orçamentárias que o governo
anterior deixou. O momento é de
crise, de ameaça de guerra imi-
nente. Precisamos usar a inteligên-
cia para encontrar saídas.

Segundo o senador, se o Brasil
não resolver um de seus princi-
pais problemas, que, conforme in-
dicou, reside no pagamento ele-
vado de juros decorrentes da dí-
vida externa, vai ser muito difícil
retomar o crescimento.

Simon criticou a postura dos Es-
tados Unidos de querer atacar o
Iraque mesmo sem o apoio do
Conselho de Segurança da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU).

Em sua opinião, a atitude do pre-
sidente George W. Bush de igno-
rar os pedidos de paz da comuni-
dade internacional vai abalar a liga
das nações e o sentido da demo-
cracia pregado na atualidade.

O senador Amir Lando (PMDB-
RO) apoiou o discurso de Simon,
lamentando o rumo dos aconte-
cimentos no panorama internaci-
onal. Ele lembrou que a Humani-
dade poderá pagar um preço
muito alto pela decisão de apenas
um país, os Estados Unidos.

Simon pede críticas que
ajudem a encontrar saídas

Eduardo Siqueira Campos: país
deve aproveitar extensas

áreas agricultáveis

Simon espera
sugestões que
cont r ibuam
para modificar
cenário geral

 Gabardo cobra luta
eficaz contra corrupção

Gabardo fez seu
discurso de despe-
dida na sessão de
sexta-feira, quando
defendeu a criação
de um ministério
de Controle Exter-
no para monitorar
o uso dos recursos
públicos e, assim,
combater práticas
de corrupção na ad-
ministração pública.
Também aproveitou

para agradecer a colaboração dos
parlamentares no período em que
exerceu a função senatorial, em es-
pecial aos senadores Eduardo
Siqueira Campos e Ramez Tebet
(PMDB-MS).

Álvaro Dias reassume mandato

 Olivir Gabardo: desvios
prejudicam maioria dos

municípios brasileiros

Álvaro Dias reassume
mandato após ausência de

quatro meses
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Eduardo Siqueira Campos, Olivir Gabardo e
pela senadora Serys Slhessarenko

O projeto que cria o Cadastro
Nacional de Organizações Não-Go-
vernamentais (CNO) está pronto
para entrar na ordem do dia. A
proposta, apresentada pela comis-
são parlamentar de inquérito (CPI)
que investigou as atividades das or-
ganizações não-governamentais
(ONGs), trata do registro, fiscaliza-
ção e controle dessas entidades.

A proposição classifica como
ONG �qualquer instituição de direi-
to privado, sem fins lucrativos, com
finalidade social�. Determina que
uma ONG só poderá funcionar de-
pois de inscrita nos órgãos gover-
namentais competentes, federal e
estaduais. O CNO será administrado
pelo Ministério da Justiça.

Da inscrição deverão constar
suas fontes de recursos, linhas de
ação, tipo de atividade, política de
contratação de pessoal e nomes e
qualificação de seus dirigentes,
entre outras informações. O CNO
será alimentado também pelos
dados do Cadastro Nacional das

Também de iniciativa da CPI
que apurou, em 2002, denúncias
veiculadas a respeito da atuação
irregular de organizações não-
governamentais (ONGs), encon-
tra-se na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
projeto que torna obrigatório o
hasteamento da Bandeira Nacio-
nal em qualquer núcleo habi-
tacional na Amazônia Legal.

Na justificação da matéria,
os autores argumentam que,
no campo da defesa da sobe-
rania nacional, observa-se cer-
ta fragilidade ou mesmo au-
sência de oposição oficial à
pregação em favor da chama-
da �internacionalização� da
Amazônia brasileira, inclusive
como conseqüência da �pos-
tura imprópria� de ONGs es-
trangeiras e brasileiras.

De acordo com a proposta,
caberá aos prefeitos, agentes de
campo da Fundação Nacional do
Índio (Funai) e representantes
de ONGs a responsabilidade pelo
hasteamento da Bandeira.

Pelo projeto, os agentes pú-

Um projeto que estabelece a
obrigatoriedade da autorização
do Ministério da Justiça para
que seja concedido o registro a
pessoa jurídica da qual partici-
pem cidadãos estrangeiros para
atuar na Amazônia Legal inclui-
se entre as propostas formula-
das pela CPI das ONGs. No ano
passado a comissão investigou a
atuação das organizações não-

Cadastro nacional de ONGs já pode ser votado
Projeto foi apresentado pela CPI que, no ano passado, investigou as atividades das organizações

não-governamentais no Brasil, hoje cerca de 250 mil. Controle ficará a cargo do Ministério da Justiça
Pessoas Jurídicas, da Secretaria da
Receita Federal, e, a cada dois
meses, pelos dos cartórios de re-
gistro civil de pessoas jurídicas.

O texto do projeto determina
que a ONG prestará contas anual-
mente ao Ministério Público �dos
recursos recebidos por intermé-
dio de convênios ou subvenções
de origem pública ou privados�.
Na justificação do projeto, os in-
tegrantes da CPI afirmam que
muitas das 250 mil organizações
da sociedade civil �abrigam ativi-
dades rigorosamente criminosas,
ocultadas pelo manto da caracte-
rização filantrópica, que dificulta
a atuação das autoridades para
sua repressão�.

Para os membros da comissão,
�a ausência de controle institucio-
nal, que cabe ao Estado, é, segu-
ramente, a causa principal desse
fenômeno�. A intenção ao apre-
sentar o projeto foi dar ao gover-
no �instrumentos ágeis e legisla-
ção específica sobre a matéria�.

Mais rigor para quem tira proveito de entidades

blicos que descumprirem essa
obrigação estarão sujeitos a pu-
nição administrativa. Quanto
aos indivíduos e associações es-
trangeiras que vierem a hastear
a bandeira de outro país ou or-
ganismo internacional desa-
companhada do pavilhão naci-
onal, a pena proposta é de ex-
pulsão do país.

governamentais no país.
Conforme sua justificação, o

objetivo da proposta, que altera
o Estatuto do Estrangeiro, �é evi-
tar a atuação deletéria de pesso-
as jurídicas brasileiras controla-
das por pessoa física estrangeira
que, eventualmente, podem uti-
lizar, de forma abusiva, o poder
econômico que detêm para lo-
grar proveito ilícito ou contrário

Terminou o prazo para apre-
sentação de emendas ao projeto
de lei que define o crime de apro-
priação indébita contra associa-
ção ou fundação. A matéria ago-
ra aguarda designação de relator
na Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ). A propos-
ta prevê reclusão de dois a cinco
anos a quem �deixar de repassar,
repassar tardiamente ou apropri-
ar-se indevidamente de bens ou
valores destinados a associação
ou fundação�.

A proposição, feita pela comis-
são parlamentar de inquérito
(CPI) que investigou atividades de
organizações não-governamen-
tais (ONGs), altera o Código Pe-
nal. Na justificação do projeto, os
membros da comissão afirmam ter
procurado �penalizar com espe-
cial dureza aqueles que se valem

Atuação de estrangeiro dependerá de consentimento do MJ
ao interesse nacional�.

Além da autorização do Minis-
tério da Justiça, o projeto deter-
mina que a participação de estran-
geiros em associação que atue na
Amazônia Legal dependerá do en-
vio de relatório bienal de ativida-
des sobre a atuação da entidade e
do associado estrangeiro ao mi-
nistério, que expedirá a compe-
tente certidão.

do nome ou da posição assumida
naquelas entidades para lograr
proveito próprio�. Tal rigor, se-
gundo a CPI, justifica-se em face
�do prejuízo que tal conduta pro-
voca ao bom nome das entidades
filantrópicas, provocando eventu-
al diminuição das contribuições de
particulares�.

REGISTRO
Também espera definição de

seu relator na CCJ outra proposta
da CPI das ONGs, determinando
que o registro civil de pessoas ju-
rídicas seja feito perante o ofício
localizado no mesmo município
da sede da entidade.

Na justificação da matéria, os
integrantes da CPI explicam que
�determinada associação, que
atue e tenha sua sede e domicí-
lio em Boa Vista (RR), pode hoje
ser registrada em qualquer uni-

dade da Federação, por exem-
plo, no Cartório de Registro Ci-
vil de Pessoas Jurídicas de Por-
to Alegre (RS)�. Para a CPI, isso
�implica verdadeira balbúrdia,
impossibilitando ou em muito
dificultando qualquer tipo de
controle que se pretenda exer-
cer sobre tais entes�.

O projeto dá um ano para que os
representantes das pessoas jurídi-
cas registradas fora da circunscri-
ção da respectiva sede promovam
a inscrição de seus atos junto ao
ofício competente, com a apresen-
tação da certidão expedida pelo
cartório onde estiverem inscritos
seus estatutos. Caberá ao cartório
da sede pedir ao cartório em que
estava inscrita a associação que
faça a averbação de cancelamen-
to, por motivo de transferência, no
registro anterior.

Reunião da CPI, em 2002: parlamentares apresentaram diversos projetos para regular atuação das ONGs

Uma Bandeira Nacional em
cada cidade da Amazônia

Obrigatoriedade do hasteamento
da Bandeira objetiva marcar
presença brasileira na região
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